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Resumo: Em meados do século XX a Revista Eclesiástica Brasileira (REB) publicou uma série de artigos acerca da presença e avanço do Espiritismo Kardecista no Brasil. Os discursos pautavam pela apologia ao catolicismo romano e o menosprezo à doutrina espírita. Percebemos na leitura dos respectivos discursos que os clérigos articulavam argumentos construídos em meio a uma perspectiva jurídica onde a Igreja, alheia a dinâmica laica do Estado, escrevia como se fosse a detentora do status de religião oficial. O presente trabalho tratará dessas observações. 
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Abstract: In the mid-twentieth century the Revista Eclesiastica Brasileira (REB) published a series of articles about the  presence and advancement of Kardec Spiritualism in Brazil. The discourse was marked by a defence of roman catholicism and a contempt for the spiritualist doctrine. We realise in reading their speeches that clerics articulated arguments built amid a legal perspective, where the church, unaware of the dynamics of the secular State, wrote as if it had the status of official religion. This paper will address these comments.
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O problema
Há muito tenho contato com as publicações da Revista Eclesiástica Brasileira (REB) – editada pelos frades franciscanos de Petrópolis - e recorro sempre a ela quando investigo questões relacionadas ao universo da religião no Brasil. A REB é detentora da mais fina expressão do pensamento clerical nacional e, por isso mesmo, como fonte acadêmica é indispensável. Visto que descortina para o pesquisador o modo de pensar e agir da sociedade eclesiástica católica. 

Percorrendo as suas páginas e lendo alguns artigos sobre a relação do Direito Canônico com o Direito Brasileiro percebi que os clérigos da metade do século XX postulavam em seu pensar um lugar de destaque e soberania para a sociedade eclesiástica católica em detrimento as demais sociedades religiosas acatólicas então presentes no Brasil. Lendo também no referido período artigos sobre o posicionamento do clero e episcopado acerca dos “perigos da heresia espírita” observei que a Igreja ao julgar a agremiação Espírita empregava teores do universo jurídico-canônico concomitante a falas e posicionamentos jurídico-civis, sem atentar com seriedade para a liberdade de culto promovida pela Constituição Brasileira.  

O tratamento dado ao que chamo de imperativo jurídico nada mais é do que o elemento da imperatividade da norma jurídica. Conforme o magistério de Maria Helena Diniz (2009, p.416): “A imperatividade é a essência genérica da norma de direito, no sentido de que seu escopo é dirigir o comportamento humano. A norma jurídica é imperativa, ou prescritiva, porque impõe um dever, situando-o no âmbito da normatividade ética”. Dessa sorte, o que almejamos com este trabalho é saber o percurso do uso da imperatividade da norma jurídica no pensar da Igreja em um momento em que ela, já separada do Estado, chamava para si atributos de seu antigo status enquanto partícipe do poder e, por conseguinte, da formulação e aplicação da normatividade que regeria a vida da população brasileira. Estabeleço a relação entre os postulados jurídicos e de defesa da fé no intuito de levantar a aplicação das percepções jurídicas da Igreja em um caso prático (o Espiritismo). 

O Espiritismo Kardecista, presente no país desde o século XIX, consiste em um conjunto de crença baseada, grosso modo, na sobrevivência dos espíritos após a morte e a possível comunicação com os mesmos por práticas mediúnicas. Além do mais a dinâmica da fé Espírita exposta pelas observações do Francês Allan Kardec (1804-1869) aborda a crença na reencarnação, na abnegação na prática do bem, dentre tantos outras mais. Seus pontos doutrinários são distintos dos apregoados pela tradição do magistério católico romano e, por isto mesmo, foi amplamente combatido pelo mesmo. 

O trabalho em questão recorta como investigação os artigos sobre a relação Igreja e Estado (em sua dinâmica jurídica) e textos sobre a questão espírita publicadas na segunda metade da década de 40 e da primeira metade da década de 50 do século XX. É sobremodo assinalar, abrindo aqui um parêntese, que boa parte dos escritos contra o espiritismo divuldados pela REB foram elaborados pelo frei Boaventura Kloppenburg O.F.M. Uma vez que o próprio frade foi o responsável pelo levante da hierarquia católica contra o Espiritismo.
O imperativo Jurídico Canônico
Na antiguidade havia o costume eclesiástico de se fazer coleções de regras a serem aplicadas nas respectivas comunidades cristãs. Esta prática foi avançando na linha do tempo acrescida a imitação do Corpus Juris Civilis do Imperador Justiniano resplandecendo, destarte, o Corpus Juris Canonici (Cf. CIC,1997, XXVI). 

Ora, a Igreja é de fato uma sociedade, tem funções sociais e, como tal, precisa de um código que regule as suas ações. Por esta via, o Código de Direito Canônico (CIC) regula, sobretudo, a vida dos fieis (clérigos, religiosos e leigos) enquanto sociedade intra murus além de apontar o teor da relação destes com a sociedade acatólica. E é por esta sorte que o Estado brasileiro reconhece a validade do CIC enquanto regimento para a vida da sociedade eclesiástica católica. 

No tangente a relação da Igreja com o Estado a diplomacia vaticana e o corpo episcopal brasileiro se encarregam da manutenção e diálogo com vista à resolução de suas necessidades. Todavia, como é o caso do Brasil, as relações entre o Estado e a Igreja acontecem por via de Concordata. Essa, dentro da estrutura da legislação brasileira, não pode contrariar a Constituição e a ordem emanada pelos poderes civis assentados – uma vez que o país é professadamente laico. Sendo assim, desde a nascente República até os nossos dias, a Igreja é compreendida como uma associação, um agrupamento com finalidades próprias que é respeitada, assim como todas as outras, sob a responsabilidade de reconhecer o poder e o bem público emanados da Constituição. 

Ora, no referente à pesquisa em questão os discursos publicados na REB acerca da presença e avanço da “heresia espírita” em signo de combate por parte do clero eram legitimo sob o ponto de vista canônico. Uma vez que as sociedades religiosas reconhecidas pelo Estado tinham a sua liberdade de culto e expressão garantidos. E era sob este argumento que os clérigos postulavam os seus ataques ao Espiritismo. 

Os ataques ao espiritismo empreendidos pela Igreja se concentram em duas vertentes: a doutrinal e a jurídico-canônica. 

Quanto a primeira me abstenho de tratar visto que não é do interesse deste estudo. Quanto a segunda alguns aspectos saltam ao olhar.

O primeiro percebido é o da classificação do Espiritismo como uma seita acatólica Kloppenburg levanta sete autores estrangeiros que definem em unanimidade o que vem a ser uma seita acatólica que se caracteriza, segundo os mesmos, pela promoção do culto não-católico ou herético.

Na seqüência das linhas assevera:
Asseguram, pois, os juristas que são três os elementos que perfazem a essência daquilo que o Direito Canônico denomina secta haeretica ou secta acatholica: 1) que se trate de uma sociedade ou agremiação mais ou menos bem organizada de um grupo de pessoas; 2) que esta sociedade ou agremiação tenha primariamente fins religiosos e 3) que negue a doutrina cristã ou professe falsos dogmas (KLOPPENBURG, 1957, p. 127). 

Os juristas em questão são os canonistas que como tal versam sobre matéria do Direito intra murus eclesiástico. O movimento do discurso é o de apontar para as margens que separam a catolicidade da heresia (visto o ponto 3). 

A intenção canônica do terceiro apontamento é o de preservar a unidade e a identidade da sociedade católica – assim os textos se deixam perceber no referente ao imperativo jurídico canônico. Em todos os textos de Kloppenburg soam a urgência de preservar a unidade eclesial por via tanto da doutrina quanto da demanda penal promulgada pelo CIC. Em artigo datado de 1953 o franciscano recorda o resultado dos trabalhos da conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), reunidos ordinariamente em Belém naquele corrente ano, declarou que o espiritismo como
(...) “o mais perigoso” dos desvios doutrinários que ameaçam a fé católica do povo brasileiro. Reconhece a urgente necessidade de tomar uma atitude enérgica, clara e insofismável. Torna por isso, a denunciar o Espiritismo como verdadeira heresia, promulgando ao mesmo tempo um plano concreto e minucioso de defesa contra a insolente ofensiva dos propagandistas da herética doutrina dos “espíritos” (KLOPPENBURG, 1953, p. 838).

O mesmo denuncia a formação do “florescimento hibrido de católico-espírita” (KLOPPENBURG, 1953, p. 846) impossível aos olhos do Direito Canônico que não concebia e ainda hoje não concebe dupla pertença religiosa – conforme mesmo resgata Kalverkamp em artigo intitulado Os espíritas em face ao Direito Canônico (1953, p. 884) que diz: “Quanto ao matrimônio o espiritismo constitui o impedimento de mista religião, de maneira que é gravemente ilícito a uma pessoa católica casar-se com uma pessoa espírita” .  Por isto mesmo Kloppenburg (1953, p. 851) levanta a sua voz e afirma em tom de separação: “Levar todos os católicos à informação segura e insofismável de que é impossível ser, ao mesmo tempo, católico e espírita”. 

Cumpre examinar também os artigos que Kloppenburg escreveu propriamente sobre o Direito Canônico e o Espiritismo. Os esforços do franciscano caminharam na procura de congregar o clero entorno de uma cruzada contra o Espiritismo (termo assim usado no tempo) e de fazer com que o mesmo, além do aspecto doutrinal, lembrasse ao povo as penalidades jurídico-canônicas da participação em reuniões espíritas. É o que trata o ponto 9 do artigo Campanha Nacional contra a heresia Espírita que solicita “Esclarecer os católicos sobre as penalidades para os que contribuem, com dinheiro ou com trabalho, para obras heréticas. Estabelece o cânon 2316: “É suspeito de heresia quem espontânea e cientemente ajuda de qualquer modo a propaganda da heresia” (KLOPPENBURG, 1953, p. 851)”.
O imperativo jurídico-canônico deseja imprimir na mente do fiel o dever de obediência à Igreja que é dado pela via do batismo, onde o batizado é pensado como súdito (subjugado) por Direito Divino. Nesse sentido, comungar com a heresia é motivo suficiente para que ao súdito seja disposta a excomunhão da sociedade católica que é- conforme mesmo assinala Kalverkamp (1953, p. 855)- “uma sociedade perfeita, instituída por Cristo para guardar santamente e expor com fidelidade o depósito da fé para ensinar livremente o Evangelho a todos os povos e encaminhá-los à salvação eterna”. Como se depreende, pontifica  Kalverkamp (1953, p. 873): 

A excomunhão é uma censura pela qual é excluído da comunhão dos fiéis. Sempre é pena medicinal que visa a emenda do delinqüente. É uma pena eclesiástica, todavia, ratificada por Deus: “O que ligares na terra, será também ligado no céu” (Mt 16, 19), de maneira que separa o homem exterior e interiormente da Igreja, qual ramo cortado da videira. 
Em gênese os argumentos jurídicos impetrados pela dinâmica canônica da Igreja inferem somente àqueles que estão sob a égide do patrimônio simbólico católico - que querem e necessita afetivamente, aqui numa linguagem bem secular, dos sacramentos e ritos como forma de se encaminhar para a salvação ou para a manutenção de seu conforto espiritual e social. E é com este poder simbólico que Kloppenburg, Kalverkamp e outros elaboram os seus argumentos. 
A pretensão do imperativo jurídico civil 
No entanto, distintos são os campos de atuação do CIC e do Direito Brasileiro. Com a proclamação da República a separação entre o Estado e a Igreja tornou-se um fato consubstanciado na Constituição de 1891 em seu Artigo 72 § 7º que afirma: “Nenhum culto ou Igreja gozará da subvenção oficial, nem terá relações de dependência ou aliança com o governo da União ou dos Estados”. Esta cisão nascente foi tão presente que o preâmbulo da mesma Carta Magna dizia: “Nós, os representantes do povo brasileiro, reunidos em Congresso Constituinte, para organizar um regime livre e democrático, estabelecemos, decretamos e promulgamos a seguinte Constituinte:” Em síntese, não é mencionado o nome de Deus apontando, destarte, o caráter laico da esfera do poder estatal. Esta cisão foi reconhecida e vista, em um primeiro momento, como gratificante pela própria Igreja que, enfim, sentia-se livre do julgo dos governantes e poderia caminhar sem interferências - realidade esta impossível nos tempos do Real Padroado. Todavia, a laicidade do Estado passou posteriormente a ser um problema para a Igreja visto que, para ela,

O Estado laicista sustenta uma posição de completo indiferentismo a respeito da religião, ignorando as exigências da dimensão sobrenatural do homem. A pessoa só interessa ao Estado enquanto que é cidadão temporal e não enquanto cidadão e fiel ao mesmo tempo. As crenças religiosas supõem apenas convicções particulares sem relevância na vida pública (CIFUENTES, 1989, p. 86). 

O canonista Geraldo Fernandes em artigo publicado na REB assevera sobre o percurso da presença e avanços da intervenção católica na esfera político-legislativa republicana. Atenta, primeiro, para o uso do nome de Deus nas Cartas Magnas (do indiferentismo a sua epifania) e, depois, passa a tecer considerações sobre a exigência e implantação dos direitos da religião católica. Acometido de exageros 
doutrina o sacerdote: “Quem olhasse para o passado em 1891, veria a Religião Católica no Brasil escravizada e arrastando em ferros. Quem, na mesma data, olhasse para o futuro, não poderia prognosticar porvir risonho para a religião de Cristo que, deixando de ser escrava, passava a ser exilada da vida pública (FERNANDES, 1948, p. 830)”.

Fernandes em linhas gerais defende o direito da liberdade de culto, de vida religiosa, etc. Posiciona-se contrário a vida laica do Estado ao dizer: “Querer defender e regular os direitos do homem esquecendo o mais sagrados dos direitos é desconhecer a personalidade humana (FERNANDES, 1948, p. 831)”. Uma vez que, segundo a perspectiva laica do Estado, “(...) a Igreja deve ser considerada como mera associação sem direitos especiais, com a qual o Estado deverá manter uma completa independência e uma absoluta separação, já que ambas as esferas têm finalidades diferentes (CIFUENTES, 1989, 86)”. 

No entanto, pelo que projeta os artigos da REB de então, a Igreja não se sentia confortável frente a esta indiferença estatal. Fernandes mesmo se mostra indignado com o tratamento dado então pelo Estado a religião católica, quando reflete:
A religião católica é equiparada em tudo a qualquer seita religiosa. Isso teoricamente, porque na realidade é posta num plano de grande inferioridade, pois sendo a religião da quase totalidade dos brasileiros, é igualada para todos os efeitos a uma pequena minoria de outras seitas que não contribuíram em nada para a formação da nossa nacionalidade. É ridículo e injusto falar de igualdade neste caso (FERNANDES, 1948, p.833).  

O canonista em seu rompante de argumentar contra o Estado laico e promover direitos para os católicos chega ao ponto de afirmar:
Num Estado Católico não pode haver separação entre Igreja e Estado. Igreja e Estado são independentes, mas não devem estar separados. Devem, pelo contrário, colaborar para realizarem o bem comum total dos súditos. Nem a Igreja pode invadir a esfera do poder temporal, nem o Estado pode penetrar nos domínios da Igreja (FERNANDES, 1948, p. 832).

As linhas do sacerdote induzem o leitor ao erro por equiparar o Brasil como país de maioria populacional católica como se fosse o Brasil um Estado Católico - sendo que esse último não era (nem é ainda hoje) um fato. Porém, o pensar do douto Fernandes não é despropositado, a intenção de seu artigo e de outros divulgados na REB caminham no sentido de defender um Estado Católico. 

A defesa do Estado Católico posto por Fernandes é sutil, disto não há dúvidas. E esta defesa é argumentada por duas vias: a histórica e a numérica.

Postulando a idéia de que a formação da nacionalidade brasileira
 se deu sobre a esteira católica o canonista levanta a exigência de que a Igreja seja tratada com privilégios em relação aos demais cultos. Isto se pode constatar ao enfrentar o problema da justiça ao dizer:

A justiça não manda dar a cada um igualmente, mas a cada um o que lhe corresponde. O vício é fundamental: conceder os mesmos direitos ao erro e à verdade, ao bem e ao mal. Só a verdade e o bem têm direitos. Mas a aberração se avoluma, quando se concedem os mesmos foros de legalidade ao bem e ao mal, ao erro e à verdade (FERNANDES, 1948, p. 833). 

O texto acima faz coro ao magistério de Leão XIII em sua Encíclica Libertas. Ora, a construção dos argumentos sobre o chamado Estado Católico estava em voga. O então todo-poderoso cardeal Alfredo Ottaviani (Pró-secretário do Santo ofício) sintetizou em artigo publicado pela REB Os deveres religiosos do Estado Católico que entre tantos está à adesão a dita verdade que era promulgada, claro, pelo romano pontífice. Isto se contempla quando o purpurado trata dos chamados erros da laicidade (então correntes no meio católico e que, segundo Sua Eminência, deveriam ser extirpados).
O principal erro, em que estes incorrem, é exatamente o de não acolherem em sua inteireza as armas da verdade e os ensinamentos que os Romanos Pontífices neste último século e em particular o reinante pontífice Pio XII têm ministrado deliberadamente aos católicos em suas Encíclicas, Alocuções e Discursos de todo gênero (OTTAVIANI, 1953, p. 540). 

O argumento numérico também é elencado por Fernandes, bem como fazia parte da estratégia vaticana conduzida por Ottaviani. Fernandes (1948, p. 831) escreveu: “A Igreja Católica, num país católico, não se ajoelha para pedir privilégios, ela tem direito de exigir liberdade de ação e todos os meios necessários para conseguir o seu fim”. 

E na mesma senda sinaliza Ottaviani (1953, p. 542) “(...) em um Estado composto em sua quase totalidade de católicos e, por conseguinte e coerentemente, regido por católicos, os seus governantes têm a obrigação de informar a legislação em um sentido católico” 

 Tanto Fernandes quanto Ottaviani, ao capitanearem os números como tese para o estabelecimento do dito Estado Católico desconsidera os sutis debates acerca da pluralidade religiosa do Estado, dos Direitos do homem (que por sinal no referido artigo em estudo o próprio Ottaviani se manifesta reticente em relação à atuação de seus militantes), dentre tantos outros pontos muito discutidos e levantados então pelas mais diversas nacionalidades. Os respectivos autores, cegos e alheios ao problema da pluralidade religiosa dos Estados e mirando do alto de sua confortável consciência centrada numa concepção de verdade etnocêntrica apontam o que o legislador deve levar em conta ao formular as leis e a ordem social – é assim que escreve Ottaviani sobre as conseqüências e deveres do Estado Católico baseado na maioria numérica que deve observar os seguintes itens:
I. Profissão social, e não apenas privada, da religião do povo;

II. Inspiração cristã da legislação;

III. Defesa do patrimônio religioso do povo contra todos os assaltos de quem quer que tente despojá-lo do tesouro da sua fé e da paz religiosa (OTTAVIANI, 1953, p.542).

É certo que muitos Estados estavam imbuídos da dinâmica católica como, por exemplo, a Itália, Espanha, Argentina, Costa Rica, Colômbia, Peru, Paraguai. Por outra via, existem países hostis e mesmo aqueles que colocam outra religião numericamente como a oficial (como é o caso do Irã, Islândia, Tailândia) (CIFUENTES, 1989,p. 2331-233). Contra estes Ottaviani vocifera e exige a liberdade de culto para os católicos e o direito da propaganda. E o faz justamente por acreditar que a verdade propagada pela Igreja Católica é superior as demais (OTTAVIANI, 1953, p. 550-551). 

Os argumentos de ambos os clérigos refletem justamente o olhar que a Igreja no Brasil de então tinha sobre si mesma: uma sociedade perfeita e detentora do poder divino; guardiã da única e absoluta verdade; que merecia tratamento especial visto ser detentora da maioria numérica dos cidadãos. E por estes motivos a hierarquia católica combatia altivamente o Espiritismo como se estivesse em um Estado de Direito Católico. É o que revelam os textos da REB.

Kalverkamp (p. 860), apoiando-se no CIC de então (c. 1405 § 1), afirma que “ninguém pode ter a licença de prejudicar a sua alma”. Ora, este argumento é precioso por demais visto que anula a opção e a condição do homem enquanto ser consciente por seus atos e coloca a Igreja na condição obrigatória, segundo os seus preceitos, de atuar em favor do homem mesmo que este não queira. Apesar do Estado Brasileiro, como todo Estado moderno nascido da perspectiva Iluminista, não adentrar nos méritos da gerência das consciências individuais – conforme rezava a Carta Magna de então em seu artigo 141, § 7: “É inviolável a liberdade de consciência e de crença e assegurado o livre exercício dos cultos religiosos”. A Igreja, por sua vez, trata a população como se fosse patrimônio eclesiástico somente por ter a grande maioria posto à cabeça na pia batismal. Não lidando, destarte, para o pilar da liberdade individual perpetrado pelos ditames do pensar político contemporâneo ocidental. 

E no tangente a questão espírita saliente é o modo como a Igreja levanta razões de direito para invadir e querer guiar a vida dos cidadãos colocando-os na condição como quede incapacitados. É isto que traz as linhas e entrelinhas dos artigos, por exemplo, ao tratar da presença de batizados (então súditos aos olhos da Igreja) em reunião espírita que se dá, segundo os clérigos, por ingenuidade. Diz que as pessoas aderem o kardecismo por serem incautas (KLOPPENBURG, 1952, p. 101). Também por ignorância. Todavia, em nota de rodapé o próprio frei Kloppenburg escreve:
Sirva como exemplo esta mesma cidade de Petrópolis, onde  a penúria de sacerdotes não tem sido tão sensível e onde também não faltou instrução catequética nas escolas. Pois apenas nas duas escolas primárias gratuitas, mantidas pelos nossos padres franciscanos, passaram, nos últimos 50 anos, 30.000 mil alunos (...). Durante todo esse tempo os nossos jovens padres, estudantes do último ano de Teologia, davam sistematicamente instrução catequética nas diversas escolas da redondeza. O número de espíritas, todavia, cresceu de modo impressionante, sendo que vários dos nossos chefes espíritas passaram pelas nossas escolas (KLOPPENBURG, 1952, p. 107).

Ora, destarte, os argumentos pautados na ignorância popular não servem para justificar a aderência de cidadãos a crença espírita uma vez que, conforme mesmo salienta em rodapé, muitos dos que passaram pelos bancos escolares e doutrinais da fé católica aderiram ao espiritismo. E eram, como se observa, pessoas esclarecidas. O problema, como se percebe, é que a Igreja pensa pelo viés da alma pastoril, onde ela, como mãe e mestra (assim se proclamando) nivela os partícipes de seu grêmio ou como pastores ou como ovelhas. 

Apesar de a Igreja ter ciência de que estava separada do Estado o sentimento manifesto em artigo de Kloppenburg sinaliza para uma não aceitação dessa realidade. O frade, em 1956, escreveu um artigo intitulado O Espiritismo do Sr. Jânio Quadros no qual relata a insatisfação de freiras e católicos dirigentes do Hospital do Mandaqui em São Paulo ao verem a contínua presença de espíritas em atividades prosélitas junto aos pacientes. A questão é levada ao então governador paulista que despacha permitindo as referidas atividades.  Kloppenburg portando-se como se estivesse em um estado teocrático reclama dizendo:

A lei divina não vale para a lei humana. Autônomo e independente da vontade do Altíssimo Senhor, o legislador humano julga-se competente para dar determinações contrárias aos mandamentos divinos. São triunfos do liberalismo e do laicismo, vocábulos habilmente criados para encobrir outra palavra, ainda muito feia e chocante para os cristãos recém-paganizados: ateísmo (KLOPPENBURG, 1956, p. 944). 

Merece atenção a ousada expressão “o legislador humano julga-se competente para dar determinações contrárias aos mandamentos divinos”. Afinal, em Estado laico não cabe ao legislador e mesmo ao poder executivo se pautarem pelas diretrizes teológicas. No entanto o referido texto não se satisfazendo usa da própria Constituição nacional com vista a pleitear a exclusão do Espiritismo ao recordar o artigo 141, §  7 que diz: “É inviolável a liberdade de consciência e de crença e assegurado o livre exercício dos cultos religiosos, salvo o dos que contrariam  a ordem pública e os bons costumes”.  Com essa sorte Kloppenburg cita alguns médicos de então que se posicionavam contra o Espiritismo que dizia ser o mesmo ativador de quadros psicóticos, esquizofrênicos, etc. Uma vez que o status da lei divina já não servia como diretriz para a lei positiva o frade recorre a atenuantes da própria lei positiva com vista a satisfazer o intuito de seu desejo: barrar o avanço do Espiritismo. 

Em virtudes dessas considerações cumpre obtemperar que a Igreja inapta para viver a sua nova condição jurídica de igualdade frente a qualquer outra sociedade civil e sem conseguir digerir o seu caráter de submissão ao Estado laico articulava ora discursos de mando inspirado no desidério pretérito status de religião oficial, ora discursos empenhados na perspectiva intra murus do CIC, ora discursos pautados no diálogo com a realidade jurídica estatal vigente. Era um momento de transição, mas que na época soava em esperança de dias melhores para a ambição clerical conforme sonhou Fernades (1948, p. 857): “(...) durante esses 58 anos de República as conquistas dos católicos foram grandes e tendem sempre a ampliar-se e consolidar-se”. 
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� Uso o termo exageros porque, conforme mesmo a REB divulgou o ensino religioso foi permitido nas escolas oficiais do Rio Grande do Sul em 1954. Muitos benefícios a Igreja recebia do Estado em todas as partes do país. É certo que no período positivista republicano a hostilidade estava presente nas relações. Todavia, o mesmo não se pode constatar na época do padre Fernandes.


� Em artigo (“Salvar o Brasil da Heresia)  publicado na REB de autoria disposta em Sigla -P.E.Z (Tapes, R.G.S) – se observa o que é exposto: “O Brasil cresceu amparado pela Igreja. Desbaratou os invasores com a ajuda da “Virgem da Conceição”. O Brasil nasceu católico, cresceu católico, e será católico (P.E.Z, 1955, 931)”. 





